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Os proponentes devem dar ampla publicidade aos contratos e
ações de educação ambiental, previstas ou realizadas, na área de
abrangência das comunidades beneficiárias. Essas ações de educação
ambiental e mobilização social devem ser informadas, desde o pla-
nejamento:

•Aos conselhos estaduais e municipais das cidades, de saúde,
de meio ambiente, de recursos hídricos e de educação, quando exis-
tirem, ou os órgãos estaduais e municipais responsáveis por essas
políticas;

•Às Comissões Interinstitucionais de Educação Ambiental
nos Estados, geralmente sediadas nos núcleos de educação ambiental
dos órgãos ambientais estaduais;

•Aos Núcleos Estaduais e Municipais de Educação em Saú-
de, quando existirem.

•Aos Comitês de Bacias Hidrográficas, quando existirem.
•Às organizações públicas e da sociedade civil, como Cen-

tros de Referência da Assistência Social (CRAS), Centros de Re-
ferência Especializada em Assistência Social (CREAS), Cooperativas,
Secretarias municipais e estaduais de Assistência Social (ou con-
gêneres), escolas e universidades públicas e privadas, Secretarias mu-
nicipais e estaduais de Educação, fundações e demais entidades li-
gadas ao desenvolvimento de atividades socioambientais,

4 - INVESTIMENTO
O trabalho socioambiental deve ser parte integrante do valor

do investimento. Recomenda-se que seja estabelecido um percentual
entre 0,5% e 3% dos recursos destinados, de acordo com o porte do
investimento e com o impacto ambiental e social que o empreen-
dimento provocará na região de abrangência do projeto:

*Porte do
investimento
**Impacto
Socioambiental

Grande Médio Pequeno

Alto 1,5% 2% 3%
Médio 1% 1,5% 2%
Baixo 0,5% 1% 1,5%

Graduação do impacto:
a) Impacto considerado de alto ou forte grau: intervenção

realizada em ambientes de alta sensibilidade, que apresentem riscos à
manutenção da sua dinâmica natural, à população que o habita, ou
ainda, que provoque (ou implique em) mudança significativa nas
condições de vida da população beneficiada, alterando sua rotina (no
que tange a mudança de hábitos ou de padrões/tradições culturais);
Intervenção em área de manancial de abastecimento ou em bacias
prioritárias de acordo com o plano municipal ou estadual de recursos
hídricos, quando houver, e que respeite a legislação ambiental local.

b) Impacto considerado de médio grau: intervenção de ca-
ráter mediano sobre o cotidiano da população, sem causar resistência
ou estranhamento por parte desta, ou ainda, que apresente moderadas
alterações no meio ambiente, ou parte deste.

c) Impacto considerado de baixo grau: intervenção com im-
pacto reduzido sobre o comportamento diário da população bene-
ficiada; exercendo pequena influência no ambiente por esta habi-
tado.

5 - EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL PELA EXECU-
ÇÃO DO TRABALHO SOCIOAMBIENTAL

A equipe técnica constituída com o desafio de desenvolver o
trabalho socioambiental deve ser coordenada por profissionais com
formação em áreas relacionadas à temática, e apresentar experiência
comprovada em ações de desenvolvimento comunitário.

Nos casos em que o ente proponente não disponha em seu
quadro da capacidade técnica instalada necessária para o desenvol-
vimento das ações demandadas, é recomendável estabelecer parcerias
com instituições, grupos e pessoas com atuação destacada e reco-
nhecida experiência na temática, guardada a observância dos trâmites
legais vigentes.

Diante da diversidade e complexidade de situações a serem
enfrentadas na implementação do trabalho socioambiental, cabe des-
tacar a necessidade e os benefícios de se compor equipes multi-
disciplinares, com capacidade de atuação em diversas áreas do co-
nhecimento.

A equipe constituída para realizar trabalho socioambiental
deve procurar se reunir com a equipe técnica responsável pelos pro-
jetos de engenharia com o intuito de sintonizar as ações propostas e
otimizar os recursos aplicados.

Nos casos em que o proponente optar por terceirizar os
serviços, este deverá ser contratado por meio de um convênio distinto
do utilizado para a contratação das obras, e a instituição ou empresa
conveniada deve apresentar comprovada experiência e capacidade
técnica no desenvolvimento de Trabalhos Sociais junto a comuni-
dades de baixa renda, não ficando dispensada da obrigatoriedade de
ter em seu quadro um responsável técnico com formação profissional
já mencionada para exercer a coordenação e acompanhamento dos
trabalhos.

6 - FASES PREVISTAS
Para que os objetivos do trabalho socioambiental sejam al-

cançados, deve ser elaborado um projeto específico visando desen-
volver um conjunto de atividades de caráter informativo, educativo e
de mobilização social, compreendendo:

a) Realização de um mapeamento socioambiental de caráter
participativo, com proposta metodológica definida para identificar as
características da área de abrangência do projeto, a fim de levantar
demandas e potencialidades locais e estabelecer parcerias, contendo:

- Panorama atual da dotação de infra-estrutura e acesso aos
serviços de saneamento;

- Perfil sócio-econômico da localidade, que pode incluir in-
formações relativas à capacidade de pagamento da população a ser
beneficiada com os serviços;

- Características e impactos ambientais identificados;
- Histórico de ocupação da área em questão, destacando a

densidade populacional;
- Nível de conhecimento da população sobre o empreen-

dimento a ser implantado, podendo incluir pesquisa de opinião da
população sobre os serviços prestados;

- Levantamento das instituições que atuam com educação
ambiental e mobilização social na região, incluindo as experiências e
programas de educação ambiental e mobilização social em desen-
volvimento;

- Os conselhos, fóruns e colegiados existentes, redes e seg-
mentos sociais atuantes, meios de comunicação disponíveis etc;

- Diagnóstico situacional da estrutura de promoção da saúde
existente, e das doenças e agravos relacionados à falta de saneamento,
com o intuito de realizar o monitoramento pré e pós-intervenção dos
empreendimentos de saneamento e o seu impacto na saúde pública;

- Identificação dos equipamentos comunitários e serviços
públicos disponíveis na localidade destacando o grau de atendimento
à demanda;

- Outras informações julgadas necessárias pelo agente fi-
nanceiro para análise da viabilidade social do empreendimento.

b) Planejamento do processo de mobilização e participação
da sociedade na condução do trabalho socioambiental por meio do
desenvolvimento de ações como: constituição ou fortalecimento dos
conselhos existentes, reuniões de planejamento comunitário, palestras,
assembléias, audiências públicas, campanhas educativas e outras
ações que elevem o nível de conhecimento da população beneficiada
sobre a intervenção a ser implementada e estimulem e sensibilizem as
lideranças comunitárias e a população em geral, para participar do
planejamento e implementação do empreendimento.

c) Estabelecimento e a formalização de parcerias envolvendo
poder público e sociedade civil para a realização de ações integradas,
visando fortalecer as potencialidades locais, promover a articulação e
contribuir com a continuidade das ações implementadas no trabalho
socioambiental;

d) Elaboração de proposta de intervenção socioambiental
(ações práticas de educação ambiental e mobilização social envol-
vendo a comunidade beneficiada) adequada à realidade local e tendo
como referência os seguintes aspectos:

- Constituição e fortalecimento de grupos de atuação local
que atuem no planejamento, acompanhamento e avaliação das in-
tervenções promovidas e incorporem a importância do controle social
na resolução dos problemas de saneamento e saúde;

- Fortalecimento das instituições, foros e colegiados, mu-
nicipais e/ou regionais com o intuito de promover a discussão qua-
lificada acerca da temática, e nos casos em que for pertinente, es-
timular a constituição de câmaras técnicas de saneamento;

- Elaboração e confecção de material de apoio pedagógico e
definição de estratégias participativas de comunicação com finalidade
educadora, envolvendo a produção coletiva e a divulgação dos ma-
teriais elaborados, e outras demonstrações culturais sintonizadas, nos
diversos meios de comunicação comunitários e de massa existentes,
para informar de maneira didática as características das obras a serem
implantadas, seus objetivos e benefícios para a população; bem como
dos impactos das diversas etapas (cronograma) das obras, a fim de
buscar soluções de convivência e tratamento para os problemas tem-
porários conseqüentes da intervenção junto aos moradores afetados.

- Necessidade de promover processos de formação/capaci-
tação continuada de agentes/educadores ambientais e em saúde;

- Incentivo ao desenvolvimento de tecnologias sociais sus-
tentáveis2, resultantes do compartilhamento dos saberes populares e
conhecimentos técnicos.

e) Monitoramento das ações em desenvolvimento com o
intuito de verificar o alcance das metas propostas para o processo de
mobilização da comunidade e a participação da mesma nas inter-
venções desencadeadas. Para esta fase deve ser previsto um conjunto
de indicadores3 relacionados aos processos de educação ambiental,
mobilização e participação social, visando verificar a qualidade e a
abrangência das ações realizadas e a percepção dos beneficiários em
relação às mudanças provocadas. O monitoramento oferece infor-
mações para subsidiar a análise dos resultados e impactos positivos
das ações desenvolvidas e possível readequação das ações futuras.

f) Definição de mecanismos e procedimentos participativos
para o exercício do controle social na avaliação das ações de sa-
neamento desenvolvidas;

g) Definição de estratégias de continuidade do trabalho so-
cioambiental para além do cronograma de execução do empreen-
dimento, destacando as parcerias consolidadas, os grupos e insti-
tuições locais com atuação convergente e potencial para contribuir na
continuidade, assim como os procedimentos a serem adotados no
processo.

3 A título de exemplo: instituições parceiras envolvidas, ati-
vidades realizadas e nº de participantes, índice de satisfação dos
participantes em relação às ações propostas, grupos de atuação local
constituídos, iniciativas/atividades espontâneas desencadeadas a partir
do trabalho realizado, entre outros.

É fundamental, verificar a possibilidade de ancoragem dos
trabalhos desenvolvidos junto aos órgãos parceiros com capacidade
para estabelecer a continuidade necessária, e ainda, observar a exis-
tência de outras políticas públicas em desenvolvimento no município
que possam ao longo de sua implementação contribuir para a per-
manência dos processos iniciados.

Essa estratégia pode prever o desenvolvimento e aplicação
de um instrumento padronizado de coleta de informações (como, por
exemplo, um questionário com perguntas objetivas e subjetivas, a ser
aplicado em momentos distintos, antes e depois da intervenção) para
comparar a percepção da população em relação aos serviços pres-
tados, bem como verificar os efeitos imediatos e de médio prazo
provocados na sua qualidade de vida.

6.1 De forma complementar, nos casos de empreendimentos
para gestão dos resíduos sólidos que envolvam catadores, estes e seus
familiares devem ser considerados parte integrante do projeto so-
cioambiental.

Junto a esse público deve ser priorizado o atendimento nas
ações de assistência social desenvolvidas no município de forma a
garantir inclusão social e emancipação econômica e as ações de
assistência ligadas ao projeto socioambiental podem incluir:

a) O Mapeamento Socioambiental (Diagnóstico) deve incluir
o levantamento das informações relacionadas à existência e às con-
dições de catadores e familiares no lixão e nas ruas (quantidade de
famílias, associações ou cooperativas, trabalho infantil, materiais ven-
didos e onde são vendidos, intermediários dentre outras).

b) formação e capacitação dos catadores levando em conta o
gerenciamento dos resíduos sólidos, a educação socioambiental, o
mercado dos recicláveis, o cooperativismo, a higiene, as relações
humanas, e a organização para a prestação dos serviços;

c) programas de ressocialização de crianças e adolescentes
envolvidas na catação de materiais garantindo escola, creche e al-
ternativas socioeducativas e de lazer, incluindo crianças e jovens em
ações como Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e
Projovem adolescente, etc.; e

d) mobilização envolvendo os catadores, ONG´s, escolas,
etc.; além de outras ações que a realidade local demande para a
efetiva participação cidadã dos catadores e conseqüente sustentabi-
lidade do empreendimento. Também deve constar do projeto so-
cioambiental a proposta para gestão do(s) galpão(ões) de triagem
objeto do contrato, garantindo participação dos catadores no pla-
nejamento e organização da proposta.

N O TA S :
1 Tecnologia Social entendida como produtos, técnicas e/ou

metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na interação com a comu-
nidade e que representem efetivas soluções de transformação social,
segundo definição da Rede de Tecnologia Social (RTS).

2 Processo no qual a comunicação é trabalhada com o intuito
de educar e não apenas transmitir conteúdos e informações.

ANEXO IV

PRINCÍPIOS DE MANEJO SUSTENTÁVEL
DAS ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS

Este anexo apresenta os princípios que regem as iniciativas
apoiadas pela União relativas à melhoria, ampliação e implantação de
sistemas municipais de águas pluviais.

Os princípios adotados têm como fundamento o conceito de
desenvolvimento urbano de baixo impacto que se traduz em soluções
mais eficazes e econômicas quando comparadas às soluções tradi-
cionais de drenagem urbana.

Este conceito consiste na preservação do ciclo hidrológico
natural, a partir da redução do escoamento superficial adicional ge-
rado pelas alterações da superfície do solo decorrentes do desen-
volvimento urbano.

As técnicas utilizadas são diferentes das utilizadas pela en-
genharia convencional que privilegiam o afastamento rápido das
águas pluviais. O controle do escoamento superficial é realizado o
mais próximo possível do local onde a precipitação atinge o solo
(controle de escoamento na fonte). A redução do escoamento acon-
tece pela infiltração do excesso de água no subsolo, pela evaporação
e evapotranspiração - que devolve parte da água para a atmosfera -, e
pelo armazenamento temporário, possibilitando o reuso da água ou
um descarte lento, após a chuva.

O resultado é que a área alterada passa a ter um com-
portamento similar às condições hidrológicas de pré-desenvolvimen-
to, significando menor escoamento superficial, menores níveis de
erosão e de poluição das águas e, consequentemente, menores in-
vestimentos para a mitigação de impactos a jusante.




